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Recurso n° -RP/303-0. 824

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: JOSÉ SILVEIRA BARBOSA

Infrações administrativas ao controle das
importaçaes - Superfaturamento do frete
comprovado pelos elementos do processo -
multa prevista no art. 169, II, do DL n9 i
37/66. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:
,

ACORDAM os membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, d ¡provimento ao recurso. Vencida a Cons.

Enila Leite de Freitas Chaga
,,	 ./)

Sala das 'fe-,Ss.;!e /1)F), em 19 de março de 1984.
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tf. Y1' r-	 1'mAMADOR Oij--- FE.r--DEZ	 - PRESIDENTE

HINDEMB4RGO • .-6BAL TEIXEIRA	 - RELATOR

--)-----

A OSTINHO FLORES
''"--------"	

-

- PROCURADOR DA FAZEN-
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros
HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSn FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA, NEW- .
TON PARANHOS e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 	 =

,



~.
MWW
tkiK0
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PROCESSO N.9 0140/051.078/79

RECURSO N.° : -RP/303-0.824

ACÓRDÃO N.° : —CSRF/O 3-1.166

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CASARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: JOSn SILVEIRA BARBOSA

RELATÓRIO

O Procurador da Fazenda Nacional junto à 3a. Câmara

do 39 Conselho de Contribuintes pleiteá a reforma do acórdão n9 23.

354 na parte em que excluiu a multa prevista no art. 169, II, do

D.L. n9 37/66. Essa multa foi imposta em decisão de primeira ins-

tância, por superfaturamento do frete, sob a consideração de que

"o preço referente ao frete pago na transação originária deste pro

cesso excede à normalmente cobrada em maior percurso e idênticas

condiçOes..."

Alega-se no recurso, em resumo, que o frete interno

foi irregularmente majorado em comparação com o frete externo, tam_
bem fluvial e de percurso maior, conforme demonstrado no voto da

Conselheira Judite de Carvalho Guerra.

O voto vencedor, no acórdão sub judice, declara ose_
guinte:

"Quanto a esse aspecto acreditamos que a/fiscaliza-

ção não produziu prova que comprovasse suas afirmações
(

/	 --(.,.
/72

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0140/051.078/79	 2.
Acórdão n9-CSRF/03-1.166-

O documento apresentado ã fls. 25, não comprova que o

percurso realizado foi o mesmo e, nem que o preço cobrado também o

fosse.0

(1)	
n o relatório.
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VOTO

Conselheiro HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA; Relator

O voto da Conselheira Judite de Carvalho Guerra, na

3a. Câmara do 39 Conselho de Contribuintes, esclarece realmente a ma-
teria, como acentua o Sr. Procurador da Fazenda Nacional:

"O frete até a "entrega no porto ou lugar de entrada

da mercadoria no país" integra o preço notmal da mercadoria. Sua in-

devida majoração representa swerfaturamento. Foi o que aconteceu no

caso concreto, comprovado perfeitamente nos autos através da compara

ção do frete relativo ao transporte dos bois no presente caso, com o

que foi contratado segundo o Conhecimento de fls. 25, em tudo seme-

lhantes(Data, carga, transporte fluvial da Bacia do Prata, Porto Mur

tinho como entrada dos bois, percurso até maior para o parâmetro)."

Julgo que a falta apontada está comprovada pelos ele-

mentos do processo e, em Oisequência, de acordo com o exposto acima,

dou provimento ao recurs

Brasília, DF / em 19 de março de 1984.
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HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA - RELATOR
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